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A IMPORTÂNCIA DA BOA-FÉ NAS RELAÇÕES DE CONSUMO

Leonardo Albuquerque Melo*

RESUMO: Apresenta considerações sobre a boa-fé e sua importância, sobre-
tudo, nas relações jurídicas de consumo. Desde o aspecto histórico até a aná-
lise de normas presentes no Código de Defesa do Consumidor, reiterando os 
ideais de honestidade e lealdade entre as partes e reafirmando a importância 
da boa-fé nas relações de consumo. Trata da diferença entre a boa-fé subjetiva 
e objetiva, indicando qual é a aplicada nas relações de consumo. Utilizou-se 
como procedimento metodológico a pesquisa em meios físicos e eletrônicos, 
valendo-se majoritariamente da doutrina consumerista, embasando, pois, o 
artigo como um todo.
Palavras-chave: Boa-fé. Código de defesa do consumidor. Relação de con-
sumo.

1 INTRODUÇÃO

A perspectiva para a solução de problemas e de simples inconvenientes que a vida nos 
apresenta varia de geração para geração. Novas ideias, meios e instrumentos vão surgindo e 
criando novas situações, que, por muitas vezes, o direito positivo não tem uma resposta precisa 
de pronto. Por isso, verifica-se a constante necessidade de o direito moldar-se às necessidades 
sociais, através de um mesmo dispositivo legal.

Nesse sentido, formulou-se um grande número de princípios gerais a fim de influenciar 
a formação moral do homem, orientando-lhe às criações jurídicas para que atendessem àquilo 
que era demandado. 

Dentre os vários que surgiram, um dos princípios de maior relevância até hoje elabora-

* Bacharel em direito, graduado pela UFRN, e pós graduando em Gestão Empresarial pela FGV.
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do pelo Direito Romano é o da equidade, que consiste no tratamento justo mesmo em situações 
de ausência normativa. Com base nesse, o princípio da boa-fé se desenvolveu e hoje se mostra 
como um norte de suma importância para diversas espécies de relações jurídicas, como a rela-
ção de consumo – objeto de estudo deste trabalho acadêmico.

2 BREVE HISTÓRICO

Destarte, para uma breve perspectiva histórica, pode-se inferir que a boa-fé tem in-
fluência e origem na Fides do Direito Romano. Essa era uma qualidade imprescindível do bom 
romano e tem como base o cumprimento de um juramento ou um pacto (CASTRO, 2010). 

Com o passar do tempo, a fides evoluiu em conformidade com a modificação dos 
instrumentos jurídicos e a evolução do pensamento por influências filosóficas que, por muitas 
oportunidades, veio a suprimir a lacuna entre o direito e os institutos normativos positivados. 
Assim surgiu a bona fides, princípio geral que norteia as relações interpessoais, cuja base eti-
mológica remonta a lealdade e confiança.

Seguindo uma linha cronológica, mais precisamente na França do pós Revolução Fran-
cesa, a boa-fé fora bastante desenvolvida, tendo como marco principal o Código Napoleônico 
de 1804, obra que o próprio Napoleão considerou como a mais importante de sua carreira como 
estadista (CASTRO, 2010). Esse código teve forte inspiração no Direito Romano e sua impor-
tância pode ser verificada a partir dos vários códigos civis que o tiveram como modelo.

A título de exemplo, a boa-fé pode ser verificada no Código Civil francês de 1804 em 
seu artigo 550, que aduz: “o possuidor está de boa-fé quando possui como proprietário, em vir-
tude de título translativo de propriedade cujos vícios ignore”.

Em seguida, temos o Direito Alemão como um grande contribuinte no desenvolvi-
mento da boa-fé, cuja ideia fora formulada em treue und glauben (lealdade e confiança). Ainda, 
ressalta-se que o seu caráter objetivo que foi desenvolvido tem reflexos na Escola da Exegese do 
Direito Germânico (GOMIDE, 2009). Nesse sentido, tem-se o parágrafo 242 do Código Civil 
Alemão (BGB - Bürgerliches Gesetzbuch) que traz: “o devedor está adstrito a realizar a presta-
ção tal como exija a boa-fé, com consideração pelos costumes do tráfego”.

Na Common Law, estrutura de ordenamento cuja fonte primária do direito é a juris-
prudência, a presença da boa-fé difere dos demais sistemas de Civil Law, cuja principal fonte 
do direito é o texto normativo. Isso se percebe quando, na fase pré-contratual, não há o dever 
geral de as partes negociarem com boa-fé (a desnecessidade de uma parte expor às outras ques-
tões importantes) tendo como justificativa a autonomia privada caracterizada na liberdade de 
contratar. 

No Brasil, o primeiro texto a trazer o princípio da boa-fé foi o Código Comercial de 
1850. Naquele dispositivo era possível identificar um caráter interpretativo e integrador da boa-
-fé nas cláusulas contratuais, verificado, por exemplo, no artigo 131 que traz: 
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Sendo necessário interpretar as cláusulas do contrato, a interpretação, além das regras 
sobreditas, será regulada sobre as seguintes bases: [...] 1.4 – a inteligência simples e 
adequada, que for mais conforme à boa-fé e ao verdadeiro espírito e natureza do 
contrato deverá sempre prevalecer à rigorosa e restrita significação das palavras.

Infelizmente tal regra caiu em esquecimento por falta de inspiração da doutrina e de 
seu desuso nos tribunais. 

Contudo, a boa-fé se consagrou em seu caráter objetivo com o Código de Defesa do 
Consumidor de 1990, consistindo num “dever genérico de lealdade e transparência nas relações 
de consumo, devendo ser observada não apenas pelos fornecedores, como também pelos consu-
midores” (NUNES JÚNIOR, 2009, p. 39).

Ademais, reforçando a ideia de consagração da boa-fé, é possível verificá-la no corpo 
do Código Civil de 2002, cujo teor está pautado nos princípios da socialidade, operabilidade e 
eticidade. Nele, há a prevalência dos valores coletivos sobre os individuais, valoriza-se a pessoa 
humana como fonte de valores e o direito é posto para ser efetivado, executado. Evidencia-se, 
pois, o contraste entre o Novo Código Civil e o Código de Beviláqua, pelo fato de este ser pau-
tado no individualismo e desprovido de boa-fé (GONÇALVES, 2011). 

Assim, verifica-se a existência de quatro etapas na recepção da cláusula geral da boa-
-fé. A primeira ocorreu com a acolhida do Direito Romano, por meio das Ordenações; a segun-
da se deu por influência do Direito Francês, com o Código de Napoleão; a terceira, à aceitação 
do prestígio do Direito Alemão; e a quarta, com a incorporação do método e raciocínio da 
Common Law, bem como o seu acolhimento no Direito Brasileiro (AGUIAR JÚNIOR, 2011).

Quanto à quarta recepção, que muito nos influencia por tratar mais especificamente 
do Ordenamento Pátrio, tem-se uma transposição de uma técnica operativa judicial de um sis-
tema jurídico aberto para um fechado, produzindo uma modificação da aplicação do Direito, 
porquanto “o uso da cláusula geral foge do parâmetro das normas tipificadoras de condutas e 
exige do juiz a prévia fixação da norma de comportamento adequada para o caso” (AGUIAR 
JÚNIOR, 2011, p. 377).

Além disso, no Brasil há uma compatibilização entre os princípios da boa-fé e da auto-
nomia privada, traduzida, por exemplo, na relatividade contratual do pacta sunt servanda (que 
se traduzido brevemente, significa “os pactos devem ser respeitados”). Assim, a boa-fé acaba 
por relativizar a autonomia das partes, considerando a existência de efeitos para além do vínculo 
contratual formal, que devem ser destacados e protegidos.

Ainda, na cláusula geral há uma delegação, atribuindo ao juiz a tarefa de elaborar o 
juízo de valor dos interesses em jogo, firmando-se como uma realidade jurídica diversa dos 
princípios e regras, e ficando o seu conteúdo aplicável e determinável com base no caso concre-
to (AGUIAR JÚNIOR, 2011).
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3 BOA-FÉ SUBJETIVA E BOA-FÉ OBJETIVA

De início, é válido dizer que a boa-fé é um dos princípios contratuais de maior desta-
que no cenário atual. Por isso, é importante frisar que existem duas formas em que a boa-fé se 
expressa e que em nada se confundem; são elas a boa-fé objetiva e a subjetiva.

A boa-fé trazida pelo Código de Defesa do Consumidor é a objetiva, diversa da subje-
tiva.

A boa-fé subjetiva trata da consciência ou não de um fato pela pessoa, sendo levada 
em consideração pelo direito para os fins específicos da situação regulada. É o que se tem, por 
exemplo, no artigo 1201 do Código Civil, que traz em seu caput: “é de boa-fé a posse, se o pos-
suidor ignore o vício, ou obstáculo que impede a aquisição da coisa”.

Outrossim, diz-se que a boa-fé subjetiva diz respeito à ignorância de uma pessoa sobre 
um fato modificador, impeditivo ou violador de direito. É o que se tem no artigo 1561 do Có-
digo Civil, quando trata dos efeitos do casamento putativo. Desse modo, segundo Nunes (2011, 
p. 658), “é, pois, a falsa crença de uma situação pela qual o detentor do direito acredita na sua 
legitimidade porque desconhece a verdadeira situação”. 

Assim, a boa-fé subjetiva remete a estado de consciência ou a convencimento indivi-
dual da parte ao agir em conformidade ao direito. Diz-se subjetiva, pois, na aplicação da norma, 
o intérprete deve considerar a intenção do sujeito da relação jurídica, o seu estado psicológico 
ou de íntima convicção (GONÇALVES, 2011).

Por sua vez, a boa-fé objetiva é uma regra de conduta que, consiste no dever das par-
tes agir com honestidade, lealdade, retidão e em consideração para com os interesses do outro 
contraente, sobretudo no sentido de não deixar de fornecer informações relevantes a respeito do 
objeto e conteúdo do negócio (GONÇALVES, 2011), a fim de se equilibrar as relações de consu-
mo, por exemplo. Nesse mesmo sentido, Braga Netto (2012, p. 63) entende como sendo “o dever 
imposto a quem quer que tome parte em relação negocial, de agir com lealdade e cooperação, 
abstendo-se de condutas que possam esvaziar as legítimas expectativas da outra parte”.

Desse modo, a boa-fé objetiva funciona como um standard, um modelo jurídico que se 
reveste de várias formas para uma atuação refletida, na qual um age pensando no seu parceiro 
contratual e respeitando os seus interesses, expectativas e direitos, pautada na honestidade e 
lealdade, cooperando para o cumprimento do contrato e a realização do interesse de ambos 
(MARQUES, 2006).

Assim, quando se fala em boa-fé objetiva, pensa-se em comportamento fiel e leal e em 
respeito mútuo entre as partes contratantes. É um princípio que visa garantir a ação sem abuso, 
sem lesionar ninguém, cooperando sempre para atingir o fim pretendido do contrato, realizando 
os interesses das partes.

4 AS FUNÇÕES DA BOA-FÉ OBJETIVA
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A doutrina não é unânime em apontar as funções da boa-fé. Mas, em linhas gerais, 
identificam-se três: diretriz hermenêutica; criação de deveres jurídicos anexos; e limitação dos 
direitos subjetivos. Tais funções interligam-se e servem para melhor delimitar a aplicação do 
princípio.

Como diretriz hermenêutica, a boa-fé objetiva estabelece que se deva interpretar os 
contratos em consonância com uma esperada lealdade e honestidade das partes. Nesse ponto, 
verifica-se a influência direta da eticidade que se espera dos participantes da relação. Quanto 
a isso, merece destaque o artigo 113 do Código Civil, cujo teor põe que os negócios jurídicos 
devem ser interpretados conforme a boa-fé e os usos do lugar da celebração, e o artigo 47 do 
Código de Defesa do Consumidor, que trata da interpretação mais favorável ao consumidor das 
cláusulas contratuais.

Em relação à criação de deveres anexos, a boa-fé se constitui numa fonte autônoma, 
isto é: os deveres não decorrem exclusivamente da relação obrigacional, independem da mani-
festação de vontade dos contratantes, levando-se em consideração também as circunstâncias e/
ou fatos referentes ao contrato (AGUIAR JÚNIOR, 2011). Tais deveres estão relacionados com 
informação, cuidado, segurança e cooperação. 

A título de exemplo, são deveres anexos das partes: indicar alteração de endereço, 
telefone e outros meios de contato, principalmente nos vínculos contratuais, de modo a evitar 
dificuldades de cumprimento das obrigações; evitar danos à integridade moral e física do con-
sumidor; informar que haverá uma mudança substancial num modelo de carro, com potencial 
desvalorização do modelo antigo (BENJAMIN, 2012).

Quanto à terceira função, a boa-fé serve como limite para o exercício de direitos sub-
jetivos. Tal função tem por escopo limitar o exercício do direito das partes para que estas não 
incorram em práticas abusivas. Esta função é disposta no artigo 187 do Código Civil, que aduz: 
“também comete ato ilícito o titular de um direito que, ao exercê-lo, excede manifestamente os 
limites impostos pelo seu fim econômico ou social, pela boa-fé ou pelos bons costumes”. 

Dessa forma, funciona como parâmetro para verificar a conduta das partes de modo 
a concluir pela arbitrariedade e do abuso de direito (BENJAMIN, 2012), não podendo o con-
sumidor valer-se das regras do Código de forma dissoluta, com intuito de locupletamento, por 
exemplo (NUNES JÚNIOR, 2009).

5 A BOA-FÉ NO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR

O Código de Defesa do Consumidor inovou ao trazer em seu escopo o princípio da 
boa-fé, expressamente nos artigos 4º, III, e 51, IV, que trouxeram importantes modificações nas 
relações de consumo, mais precisamente no que trata da harmonização dos interesses econômi-
cos e da proteção contratual.
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5.1 A norma do Artigo 4º do Código de Defesa do Consumidor

O princípio da boa-fé constante no artigo 4º da Lei nº 8.078/90 tem como função via-
bilizar os dispositivos constitucionais que versem sobre a ordem econômica, compatibilizando 
interesses aparentemente antagônicos, como a proteção do consumidor e desenvolvimento eco-
nômico e tecnológico.

A primeira consideração a ser feita está pautada no fato de a boa-fé aparecer como 
princípio orientador da interpretação, e não como cláusula geral para a definição das regras de 
conduta. É uma referência para a interpretação e aplicação do Código, o que, segundo Aguiar 
Júnior (2011), seria até de certo modo dispensável, pois não se concebe sociedade organizada 
com base na má-fé, não fosse a constante conveniência de acentuar a sua importância.

Em seguida, o princípio da boa-fé destacado no inciso III é tido como um critério 
auxiliar para a viabilização dos ditames constitucionais sobre a ordem econômica. Com isso, 
promove a harmonização entre consumidores e fornecedores, entre prestação e contraprestação. 
Busca-se uma relação contratual justa e, segundo Nunes (2011, p. 660), isso quer dizer que “a 
boa-fé não serve tão somente para a defesa do débil, mas sim como fundamento para orientar a 
interpretação garantidora da ordem econômica, que, como vimos, tem na harmonia dos princí-
pios constitucionais do art. 170 sua razão de ser”.

Desse modo, a aproximação da ordem econômica e da boa-fé serve para realçar que 
esta não é apenas um conceito ético, mas também econômico, relacionado com a funcionalida-
de do contrato e sua finalidade socioeconômica. 

5.2 A Norma do Artigo 51 do Código de Defesa do Consumidor

Constata-se de pronto que a Lei nº 8.078 trouxe no rol exemplificativo das nulidades do 
artigo 51 a cláusula incompatível com a boa-fé no inciso IV, sendo nula de pleno direito a que 
estabeleça obrigações consideradas iníquas, abusivas que coloque o consumidor em desvanta-
gem exagerada.

O entendimento do inciso completa-se com o disposto no §1º do referido artigo, por-
quanto se presume exagerada a vantagem que ofende os princípios fundamentais do sistema 
jurídico em que está inserida, que restringe direitos ou obrigações fundamentais inerentes à 
natureza do contrato de modo a distorcer o equilíbrio contratual ou ameaçar o objeto do caso, e 
que onera em demasia o consumidor, levando em consideração a natureza e conteúdo contrato, 
bem como o interesse das partes e outras circunstâncias peculiares ao caso.

Logo, é possível verificar que é um dispositivo muito importante relativo às nulidades 
de cláusulas contratuais nas relações de consumo. Nele, permite-se uma análise do contrato no 
caso concreto, da lealdade e transparência, das legítimas expectativas do consumidor, do equi-
líbrio econômico, da configuração da lesão, dentre outros.

Trata-se, pois, “da cláusula de abertura do sistema de reconhecimento das cláusulas 
abusivas no CDC, a partir da qual se dá o desenvolvimento jurisprudencial em relação à viola-
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ção dos deveres decorrentes dos princípios da boa-fé, do equilíbrio ou da equidade”, segundo 
Miragem (2008, p. 224-225).

Nesse ponto, as funções da boa-fé objetiva (critério hermenêutico, criação de deveres 
anexos e limitação do exercício de direitos) têm enorme importância e devem ser trazidas a 
exame para verificar a nulidade, ou não, de cláusulas contratuais (BENJAMIN, 2011).

Ademais, em decorrência do princípio do equilíbrio econômico do contrato, veda-se 
cláusula que imponha desvantagem exagerada ao consumidor, buscando a justiça contratual e 
vedando abuso na fixação das obrigações do contratante.

Desse modo, observa-se que tal dispositivo depende de esforço hermenêutico para um 
devido cumprimento no caso concreto, cabendo ao magistrado a análise de eventual nulidade de 
cláusula contratual fundada no artigo 51, IV. A responsabilidade do Judiciário é, portanto, mais 
intensa, de modo a afastar as críticas de subjetivismo e arbitrariedade na análise de abusividade 
das cláusulas contratuais (BENJAMIN, 2011).

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A resolução de problemas da vida cotidiana influenciou diretamente o direito no sentido 
de fornecer o embasamento necessário para que este dê uma resposta positiva para a tal demanda. 

Nesse sentido, é possível identificar uma série de princípios gerais que hoje nos dão fun-
damentos e nos conduzem nas mais diversas demandas do homem, desde sua formação moral até 
mesmo a produção de orientações jurídicas, como é o caso da boa-fé que influencia hodiernamen-
te uma série de relações no campo jurídico.

No curso do presente trabalho, focou-se na relação de consumo e na importância da 
boa-fé. Percebeu-se que a boa-fé concebe os ideais de lealdade e cooperação entre as partes, e que 
esta se divide em subjetiva e objetiva.

A boa-fé subjetiva trata da consciência, ou não, de um fato pela pessoa ao agir em con-
formidade com o direito, enquanto que a boa-fé objetiva funciona como um standard, um dever 
de ambas as partes agirem com lealdade, honestidade, cooperando entre si para que a obrigação 
contratada seja cumprida da melhor maneira possível. Esta é a que influencia diretamente as rela-
ções de consumo, de modo a equilibrar a própria relação.

Nesse sentido, pode-se identificar que a boa-fé objetiva apresenta algumas funções; são 
elas: a diretriz hermenêutica, a criação de deveres anexos e a limitação de direitos subjetivos – 
todas para proporcionar um equilíbrio nas relações de consumo sempre pautado na honestidade e 
lealdade entre as partes.

Embora o Código de Defesa do Consumidor traga explicitamente a boa-fé nos artigos 
4º, inciso III, e 51, inciso IV, que modificaram as relações de consumo mais precisamente no que 
tange à harmonização dos interesses econômicos e à proteção contratual, diz-se que esta está pre-
sente em todo o Código, uma vez que os consumidores não podem se valer das regras do Código 
de maneira dissoluta.
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Assim sendo, não restam dúvidas acerca da dimensão que alcança o aspecto da boa-fé, 
nomeadamente nas relações de consumo.
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THE IMPORTANCE OF THE GOOD FAITH IN THE RELATIONS OF CONSUMP-
TION

ABSTRACT: This paper presents considerations about the good faith and 
its importance in the relations of consumption. Since the historical aspects 
to the analyses of Brazilian’s law in the Consumers’ Bill of Rights, reiterat-
ing the ideals of honesty and loyalty between the parts and reaffirming the 
importance of the good faith in the relations of consumption. Also, it treats 
about the difference between the subjective good faith and the objective good 
faith, showing which one of them is used in the relations of consumption. The 
methodological procedure used was the bibliographic research in printed and 
electronic media, specially the consumers’ law literature, giving base to this 
entire paper.
Keywords: Good faith. Brazilian consumers’ bill of rights. Relation of con-
sumption.
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